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Com mãos se faz a paz se faz a guerra, com mãos tudo se faz e 
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 nas coisas transformadas. Folhas que vão no vento: verdes harpas.  

De  mãos  é  cada flor,  cada cidade.  Ninguém   pode  vencer  
                                                           estas espadas: nas tuas mãos começa a liberdade. 

Manuel Alegre in O Canto e as Armas (1967) 
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RESUMO:  

A Educação para a Paz é sem dúvida uma das grandes preocupações deste milénio, dado 
que um dos desafios mais importantes da humanidade passa por escolher os meios 
capazes para alterar atitudes, valores e comportamentos de forma a promover a cons-
trução de uma cultura de paz e de resiliência que permita eficazmente ultrapassar as 
adversidades que surgem no dia-a-dia.  

Palavras-chave: Educação para a paz; cultura de paz; resiliência. 

INTRODUÇÃO  

Num cenário mundial em que se intensificam as questões de de-

sigualdade social, de violência e guerra torna-se imperioso pensar numa 

educação que contemple os desafios do futuro. Na sua ação a UNESCO 

procura disseminar uma cultura de paz que permita acelerar o processo 

de cidadania. Partindo do pressuposto que a violência persiste com no-

vas faces, defende-se que a “conquista da paz pressupõe, entre outras 

conquistas, o direito à educação” (Noleto, 2003, p.145). 

Consubstanciando este desiderato, a educação deve promover o 

desenvolvimento da personalidade humana e o fortalecimento do res-

peito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Uma política de 

educação para todos deve promover a compreensão, a tolerância e a 

amizade entre as nações, grupos religiosos e raciais. Segundo Delors 

(1993, p.82) a educação deve “dotar a humanidade da capacidade de 

dominar o seu próprio desenvolvimento” e permitir que “cada um tome o 

seu destino nas mãos e contribua para o progresso da sociedade em 

que vive, baseando o desenvolvimento na participação responsável dos 

indivíduos e as comunidades”. 

Neste contexto, a comissão presidida por Delors (Delors et al, 

1993), defende que a educação deve ser organizada tendo por base 

quatro pilares do conhecimento, nomeadamente aprender a conhecer, 

isto é adquirir os instrumentos da compreensão; aprender  a  fazer,  para  
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poder agir sobre o meio envolvente; aprender a viver juntos, para poder 

participar e cooperar com os outros; e aprender a ser, constituindo-se 

este pilar como o essencial que integra os três anteriores.  

Aprender a viver juntos é efetivamente um dos maiores desafios pa-

ra a humanidade, constituindo-se a educação um importante meio para 

a construção de uma cultura de paz que se deve basear no pluralismo e 

no desenvolvimento sustentável. Esta construção pressupõe a coopera-

ção e participação de todos os países e organizações governamentais e 

não-governamentais em prol da paz, pois sem paz não haverá sobrevi-

vência da humanidade. 

Neste desafio incessante que se coloca ao ser humano assinala-se 

a necessidade de uma reflexão sobre a capacidade de superação face a 

situações de adversidade. Efetivamente, não obstante a exposição a si-

tuações de opressão, violência e adversidade, muitos indivíduos conse-

guem apresentar um desenvolvimento positivo e adaptado. Tem-se 

revelado promissora, a investigação sobre a resiliência, entendida como 

um processo tipo “tampão”, que não elimina os riscos e adversidades 

mas encoraja o indivíduo a encarar os riscos com eficácia, mantendo 

uma atitude otimista e um equilíbrio dinâmico (Bonanno, 2004). 

 Resiliência e a paz estão pois interligadas e reforçam-se mutua-

mente, sendo que sociedades e pessoas que têm fortes “pilares de paz“ 

tendem a ser mais resilientes e a lidarem melhor com as adversidades, 

daí a importância da Educação para a Paz como promoção do desenvol-

vimento e mobilizadora das forças que o indivíduo possui e dos recursos 

disponíveis no seu ambiente envolvimentar. 

1. ENQUADRAMENTO MUNDIAL: A PAZ VERSUS A VIOLÊNCIA  

A temática da paz tem vindo a constituir-se como uma questão de 

grande interesse, quer da opinião pública em geral, quer de políticos, re-

ligiosos, instituições internacionais e nacionais. 
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Efetivamente a paz é sem dúvida uma das grandes preocupações 

deste milénio. Não obstante, a definição do conceito não tem sido tarefa 

nem fácil nem consensual ao longo da história da humanidade. Johan 

Galtung, sociólogo norueguês, pioneiro nos estudos de paz, inspirando-

se na ética pacifista de Gandhi, refere a paz dividida em duas catego-

rias, nomeadamente a paz negativa, conceptualizada como a ausência 

de guerra e a paz positiva, entendida como a ausência de violência 

(Galtung & Fischer, 2013).   

Assinale-se que, durante muito tempo, e até ao século XX, prevale-

ceu uma conceção restrita e negativa de paz, entendida como ausência 

de guerra, de violência direta. A paz seria então a “não guerra”. Após a 

Segunda Guerra Mundial assinala-se uma evolução significativa, nomea-

damente com o aparecimento de uma nova área de estudos (Peace 

Research), na sua maioria interdisciplinares e relacionados com os te-

mas paz, violência e conflitos (Milani & Jesus, 2003).  

A violência é um dos problemas mais complexos com que a huma-

nidade se confronta, caracterizando-se como um fenômeno polissêmico 

que se apresenta em inúmeras modalidades e níveis, com diversificadas 

causas e agravantes, algumas imprevisíveis e outras fora das possibi-

lidades de intervenção do cidadão (Milani, 2003).  

Quer a paz quer a sua antítese, a violência, são fenómenos exclusi-

vamente humanos, no entanto atualmente é praticamente consensual 

que a violência, tal como a sua antítese, a paz, não são inerentes à 

humanidade, isto é “não fazem parte da natureza humana” e são um 

“fenómeno histórico-social, construído em sociedade” (Minayo, 1994, 

p.7).  

Jares (2002, p.132), um dos grandes estudiosos da paz, defende 

que a paz é um processo dinâmico que afeta diretamente a vida do ser 

huma-no a nível interpessoal, intergrupal, nacional e internacional e se 

carac-teriza pela ausência de violências e pela presença da justiça e 

igual-dade. Nesta perspetiva assinala que a “paz nega a violência, não 

os conflitos, que fazem parte da vida”. Geralmente  associa-se  a  paz  à   
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ausência de conflitos; no entanto, os conflitos entre as pessoas, grupos 

e organizações são inevitáveis, uma vez que a diversidade é fatalmente 

geradora de conflitos, além de que estes são cruciais para o aperfeiçoa-

mento das relações entre os homens e para a construção de uma socie-

dade mais justa, igualitária, democrática e plural. 

No seu racional teórico Jares (2007, p.124) postula ainda que a paz 

é o contrário de violência e que “qualquer análise da paz deveria estar 

vinculada a uma análise da violência”. 

A nível mundial, assinalam-se, como marcos referenciais a partir 

dos anos 50 do século XX, as investigações desenvolvidas por socieda-

des de profissionais tais como médicos, psicólogos, físicos e sociólogos, 

que começam a trabalhar sistematicamente na investigação sobre as 

causas da guerra e as alternativas para a paz. Os seus trabalhos pos-

sibilitaram, em 1959, a fundação do International Peace Research 

Institute de Oslo e a criação da disciplina “Investigação para a Paz” ou, 

como é internacionalmente conhecida, “Peace Research”. 

Em 1972, cientistas da Associação Internacional da Investigação 

para a Paz desenvolvem, juntamente com alguns educadores, a 

Comissão de Educação para a Paz (“Peace Education Comission”). Esta 

comissão tem um importante papel uma vez que se dedica exclusi-

vamente à pesquisa, publicação e desenvolvimento de projetos sobre a 

Educação para a Paz. Como os seus próprios fundadores explicam, a 

comissão é resultado de uma maior cooperação entre pesquisadores da 

paz e educadores interessados na educação para a paz, sendo que esta 

não deveria preocupar-se apenas com questões de conteúdo; deveria 

incluir também os problemas específicos do ensino da educação para a 

paz e dos processos educacionais que lhe estão subjacentes (Reardon, 

1988). 

Como resultado dos trabalhos desenvolvidos uma importante mu-

dança de enfoque é introduzida, sendo assinada em 1989 a Declaração 

do Congresso Internacional para a Paz na Mente dos Homens, em 

Yamassoukro (Costa do Marfim). Esta  declaração  considera  que a paz 
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é: i) essencialmente o respeito à vida; ii) o bem mais precioso da huma-

nidade; iii) mais do que o fim dos conflitos armados; iv) um compor-

tamento; v) uma adesão profunda do ser humano aos princípios de 

liberdade, justiça, igualdade e solidariedade entre todos os seres; vi) e 

também uma associação harmoniosa entre a humanidade e a natureza 

(Diskin & Roizman, 2006). 

Atualmente aceita-se que a paz tem que possuir uma dimensão pró-

pria e passa a defender-se a necessidade de se construir uma cultura de 

paz, conceito mundialmente apresentado em 1989, no Congresso Inter-

nacional para a Paz na Mente dos Homens. Neste sentido, Federico 

Mayor, ex-diretor geral da UNESCO (1995), refere que a cultura de paz 

são ações, maneiras de vida, comportamentos, hábitos e atitudes que 

favorecem a paz. Assim, a cultura de paz é uma proposta para que as 

relações humanas sejam permeadas pelo diálogo, pela tolerância, pela 

consciência da diversidade dos seres humanos e das suas culturas. 

2. OS DESAFIOS PARA UMA CULTURA DE PAZ   

Um olhar para as notícias mundiais permite-nos perceber que a hu-

manidade continua a debater-se com o enorme desafio de transformar a 

cultura predominante de violência em cultura de paz.  

Efetivamente, o mesmo Homem que arquitetou a violência, que é 

capaz dos atos mais cruéis que podem levar à destruição de todas as 

formas de vida do planeta, é o único capaz de estabelecer a paz na 

Terra. O desafio mais importante da humanidade passa atualmente por 

escolher corretamente e de forma consciente os meios capazes para 

alterar atitudes, valores e comportamentos de forma a promover a cons-

trução de uma Cultura de paz (Milani & Jesus, 2003). 

Este não é um desafio fácil; é possível entender a paz como um es-

forço e um desafio que precisa converter-se em processo permanente 

de construção coletiva para todos nós.  Tal  como referem Diskin e Roiz- 
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man (2006) a paz é uma caminhada que acontece pela ação e vontade 

do ser humano, sendo que não há chegada ou ponto final, atendendo 

que as potencialidades do indivíduo são infinitas.  

Com este propósito, o Manifesto 2000 por uma Cultura de Paz e 

Não-Violência, redigido por um grupo de galardoados com o prêmio No-

bel da Paz foi assinado por milhões de pessoas em todo o mundo, pre-

tendendo o compromisso de agir no espírito da Cultura de paz, nomea-

damente através de seis pontos fundamentais: Respeitar a vida, Rejeitar 

a violência, Ser generoso, Ouvir para compreender, Preservar o planeta 

e Redescobrir a solidariedade UNESCO (1999). 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), a Cultura 

de paz concretiza-se através de valores, atitudes, formas de comporta-

mento e estilos de vida que conduzem à promoção da paz entre indiví-

duos, grupos e nações. Neste sentido, e uma vez que este processo não 

pode apenas depender apenas dos Estados-Nações, a Assembleia 

Geral da ONU declarou o período entre 2001 e 2010 como a Década 

Internacional pela Cultura de Paz e Não-Violência em Benefício das 

Crianças do Mundo e apelou para que a sociedade civil se organizasse 

num movimento social.  

Estes considerandos alertam para a necessidade de se construir 

uma Cultura de paz de forma a permitir as alterações indispensáveis 

para que a paz esteja subjacente a todas as relações humanas e so-

ciais. Construir uma Cultura de paz implica um processo de transfor-

mação pessoal e social em prol do desenvolvimento de justiça social, 

igualdade entre os sexos, eliminação do racismo, tolerância religiosa, 

respeito pelas minorias, educação universal, equilíbrio ecológico e 

liberdade política (Milani, 2003). 

Uma Cultura de paz terá ainda de ser pensada e arquitetada em 

dois níveis básicos, isto é a nível do indivíduo (micro) e a nível societal 

(macro). Assim, as hipóteses de participação para se consolidar uma 

Cultura da paz passam pelo indivíduo através do seu comportamento, 

da  sua  vida  familiar  e  as  relações que estabelece na comunidade, no  
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seu local de trabalho e círculo de amigos. Efetivamente, cada um pode 

contribuir de diversas formas a este nível. No que se refere ao nível 

macro as contribuições passam por definir estratégias e processos so-

ciais de mudança coletiva, de definição de políticas e programas insti-

tucionais congruentes com os valores da paz. Assinale-se que estes 

dois níveis devem ser complementares e articulados, exigindo uma atua-

ção concertada dos diversos atores sociais (Milani, 2003). 

O processo de construção de uma Cultura de paz está pois rela-

cionado com a contribuição de cada um e de todos, uma vez que à 

medida que cada um altera os seus comportamentos e atitudes face aos 

outros, numa relação de empatia, já estaremos a contribuir para a con-

quista da paz. Uma Cultura da paz não deve vocacionar-se apenas para 

a prevenção da guerra, ela deve antes dirigir-se para o combate e 

prevenção da violência, exploração, crueldade, desigualdade e opressão 

que de desenrolam no nosso quotidiano (Diskin & Roizman, 2006). Uma 

Cultura de paz não significa uma cultura na qual não existem conflitos, 

mas sim que estes são resolvidos de forma pacífica e justa, com o re-

conhecimento do direito à identidade e integração das diferentes 

culturas que coexistem na sociedades. 

Para a prossecução deste objetivo é necessário transformar os valo-

res da Cultura de paz em práticas concretas na vida quotidiana, criando 

condições para que cada indivíduo seja capaz de: 

i) Respeitar a vida e a dignidade de cada pessoa, sem nenhum tipo de 
discriminação;  

ii) Praticar a não-violência ativa, rejeitando qualquer tipo de violência (física, 
sexual, psicológica, económica e social), nomeadamente aos mais fra-
cos e vulneráveis, como as crianças, adolescentes e idosos; 

iii) Partilhar os recursos, ser generoso de forma a acabar com a exclusão, a 
injustiça e a opressão política e económica; 

iv) Defender a liberdade de expressão e a diversidade cultural, numa atitude 
de escuta e diálogo face  ao próximo;  

v) Promover um consumo responsável e um modelo de desenvolvimento 
que respeite o equilíbrio dos recursos naturais do planeta e todas as 
formas de vida;  
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vi) Contribuir para  o desenvolvimento de uma comunidade que respeite os 
direitos humanos, os princípios da democracia, liberdade, igualdade, 
justiça social e solidariedade (Corrêa, 2003). 

Se é impossível pensar a vida humana sem a educação, atendendo 

a que é pela educação que nos tornamos humanos, da mesma forma é 

impossível pensar uma Cultura de paz sem uma Educação voltada para 

a paz. A Educação para a paz pretende assim contribuir, por meio de 

modelos educativos, para a prevenção da guerra (Burns & Aspeslagh, 

1996), defendendo-se que a paz só pode ser assegurada através de um 

programa de educação sistemático e universal, constituindo-se a escola 

como um importante facilitador para que as crianças e jovens possam 

aprender os valores de uma sociedade baseada em princípios éticos e 

de solidariedade. 

3.PRINCÍPIOS BÁSICOS DA EDUCAÇÃO PARA A PAZ  

Embora a Educação para a paz tenha surgido após a Segunda 

Guerra Mundial com a finalidade de contribuir, através de modelos edu-

cativos, para a prevenção da guerra e desarmamento, o desenvol-

vimento dos Estudos para a Paz (Peace Research) e a influência de 

diversos movimentos sociais pacifistas, a Educação para a paz passou a 

abranger outras formas de violência social, nomeadamente o racismo, o 

sexismo, e a degradação ambiental. Esta abrangência estendeu-se ain-

da à pesquisa sobre as causas e expressões de outras formas de vio-

lência social tendo como principal finalidade sensibilizar, informar e pro-

mover uma cultura de compromisso com a paz, fundamentado na rejei-

ção de toda e qualquer forma de violência (Burns & Aspeslagh, 1996). 

A UNESCO tem como missão primordial a construção da paz, 

postulando que falar em cultura de paz é falar dos valores essenciais à 

vida democrática, nomeadamente da igualdade, do respeito pelos direi-

tos humanos, do respeito pela diversidade cultural, justiça, liberdade, 

tolerância, diálogo, reconciliação, solidariedade, desenvolvimento e justi-

ça social. A educação para a Cultura de paz inclui assim a promoção da 

compreensão,  da tolerância,  da solidariedade e do respeito enfatizando  
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a importância da diversidade cultural (UNESCO, 1974). Produzida em 

1974 pela UNESCO, a Recomendação sobre a Educação para a Com-

preensão, a Cooperação e a Paz Internacionais e a Educação para os 

Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais, constitui-se como um 

dos marcos de referência. 

Presidida por Delors, a Comissão Internacional de Educação para o 

século XXI, formalmente estabelecida em 1993, defende que a educa-

ção deve ser organizada tendo por base em quatro princípios-pilares do 

conhecimento, nomeadamente: Aprender a Conhecer, Aprender a Viver 

Juntos, Aprender a Fazer e Aprender a Ser (Delors, 2003), de forma a 

contribuir para uma cultura de paz. É ainda preconizado que a diver-

sidade e pluralismo cultural e a cooperação entre indivíduos e organi-

zações governamentais e não-governamentais são fundamentais para a 

paz e a solidariedade internacionais.  

É ainda neste contexto que em 1995, a UNESCO, na sua 44ª ses-

são da Conferência Internacional sobre Educação, defende que a Edu-

cação deve promover o conhecimento, os valores, as atitudes e as 

aptidões favoráveis ao respeito aos direitos humanos, conducentes a um 

comprometimento ativo com a defesa desses direitos no sentido da 

construção da cultura de paz e a democracia.  

Consubstanciando esta perspetiva - inspirando-se na Recomenda-

ção de 1974 - é adotado um Plano de Ação Integrado sobre a Educação 

para a Paz, os Direitos Humanos e a Democracia, que pretende funda-

mentalmente sugerir orientações gerais que possam traduzir-se em es-

tratégias, políticas e planos de ação nos âmbitos institucional e nacio-

nal, de acordo com as especificidades e conjunturas das diferentes 

comunidades. 

De acordo com este Plano de Ação pretende-se desenvolver, em 

cada indivíduo, a formação de valores e capacidades como a solidarie-

dade, a criatividade, a responsabilidade civil, a capacidade para resolver 

conflitos por meios não violentos e espírito crítico, preconizando-se a 

introdução  nos currículos, em todos os níveis de educação formal e não  
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formal,  de ações educativas sobre paz, direitos humanos e democracia. 

Assim, a Educação para a paz deve constituir-se como um processo 

educativo contínuo e permanente, fundamentado nos dois conceitos 

fundadores, isto é na conceção de paz positiva e perspetiva criativa do 

conflito (Jares, 2007), 

Para a prossecução deste objetivo evidencia-se como crucial a ca-

pacitação do pessoal em todos os níveis do sistema educacional, sendo 

que a formação inicial e permanente deve incluir a educação para a paz, 

os direitos humanos e a democracia (UNESCO, 1995). 

Fundamental ainda a realização de ações visando a educação de 

grupos vulneráveis e minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguís-

ticas, programas de educação para crianças abandonadas, de rua, refu-

giadas e deslocadas, para crianças exploradas económica e sexual-

mente priorizando a participação de crianças e jovens em ações solidá-

rias e de proteção ambiental. 

Neste contexto a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou o 

ano 2000 como o Ano Internacional da Cultura da Paz, sendo que o Ma-

nifesto 2000 convidava os cidadãos do mundo a estabelecer um com-

promisso individual em favor da dignidade humana e da convivência 

pacífica entre os povos, para uma cultura da paz e da não-violência 

propondo seis princípios básicos, nomeadamente: 1) Respeitar a vida; 

2) Rejeitar a violência; 3) Ser generoso; 4) Ouvir para compreender; 5) 

Preservar o planeta; e 6) Redescobrir a solidariedade. 

A proposta pedagógica da Educação para a paz consubstancia-se, 

neste contexto, numa ação internacional vocacionada para guiar as 

práticas educacionais no sentido de promover a formação fundamentada 

através de valores como a dignidade, o respeito, a tolerância e a igual-

dade (Campos & Correia, 2008). A Educação para a paz é neste sentido 

um processo através do qual se promove o desenvolvimento de conhe-

cimentos, habilidades, atitudes e valores que possibilitem alterações de 

comportamento nas crianças, jovens e adultos de forma a prevenir a vio-

lência (quer  na  sua  manifestação  direta, quer na sua forma estrutural), 
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resolver conflitos de forma pacífica e criar condições que conduzam à 

paz (na dimensão intrapessoal, interpessoal, ambiental, intergrupal, na-

cional e/ou internacional) (Diskin & Roizman, 2006). 

A Educação para a paz é um processo pedagógico que contribui 

para a promoção da Cultura da paz, sendo que os seus principais de-

safios são, por um lado, a procura de uma comunicação efetiva de forma 

a alcançar consensos e a resolução de conflitos e adversidades. Através 

da Educação para a paz a escola deve promover o desenvolvimento de 

competências que permitam aprender a analisar os conflitos numa pro-

cura de diversas soluções construtivas e não-violentas. 

4.RESILIÊNCIA E EDUCAÇÃO PARA A PAZ  

Nas últimas décadas, não obstante muito se tenha publicado sobre 

a temática resiliência, continua a não existir um consenso sobre o 

conceito. Diversas são as definições que se encontram, sendo esta 

definida como o processo de adaptação eficaz em face da adversidade, 

trauma, tragédia, ou até mesmo fontes significativas de ameaça 

(American Psychological Association, 2014); uma trajetória estável de 

funcionamento saudável depois de um evento altamente adverso; a 

capacidade de um sistema dinâmico para se adaptar com êxito a 

distúrbios que ameaçam a viabilidade, a função, ou o desenvolvimento 

desse sistema; o processo de aproveitar os recursos para manter o 

bem-estar; o aumento da capacidade psicobiológica para responder ao 

stresse (Southwick, Bonanno, Masten, Panter-Brick & Yehuda, 2014). 

Para Southwick, Pietrzak, Tsai, Krystal e Charney (2015) a resiliência 

não é um traço simples ou estático, existindo num continuum, podendo 

estar presente em diferentes graus e em vários domínios da vida 

(Pietrzak & Southwick, 2011). Assim, o indivíduo pode ser resiliente num 

domínio da sua vida, por exemplo, no seu local de trabalho, mas não na 

vida familiar; pode não ser resiliente durante uma fase, por exemplo na 

adolescência, mas ser depois na fase adulta; pode ser resiliente e/ou em 

resposta a um tipo de trauma, mas não a outro. 
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A resiliência pode ainda mudar ao longo do tempo como função do 

desenvolvimento e da interação com o meio ambiente (Kim-Cohen & 

Turkewitz, 2012). Por exemplo, um elevado grau de cuidados maternos 

e proteção pode proporcionar durante a infância um aumento de resi-

liência, mas pode interferir com a individuação durante a adolescência 

ou início da idade adulta. Além disso, a resposta ao stresse e trauma 

acontece no contexto das interações com outros seres humanos, recur-

sos disponíveis, culturas específicas e religiões, organizações, comuni-

dades e sociedades (Sherrieb, Norris & Galea, 2010), sendo que cada 

um desses contextos pode ser mais ou menos capaz de promover o de-

senvolvimento da resiliência no indivíduo.  

Efetivamente numerosos fatores de genética, de desenvolvimento, 

neurobiológica e psicossociais têm sido associados com a resiliência e 

resposta ao stresse (Yehuda, Flory, Southwick & Charney, 2006), 

defendendo-se que estes fatores têm uma influência moderadora sobre 

como o indivíduo gere o stresse (Meaney & Ferguson-Smith, 2010; 

Russo, Murrough, Han, Charney & Nestler, 2012; Yehuda, 2006). 

Esta perspetiva interpreta o fenómeno da resiliência num âmbito 

universal e generalista, preocupada com a promoção do desenvolvi-

mento positivo nas crianças e jovens e sublinha a necessidade de foca-

lizar os processos e intervenções comuns e universais (Brown, 2004).  

O estudo da resiliência em contexto escolar fez surgir o conceito de 

resiliência educacional (educational resilience), definida como o aumen-

to da probabilidade de sucesso na escola apesar das adversidades, pro-

cesso este que pode ser promovido pela focalização nos fatores pro-

tetores (Wang, Haertel & Walberg, 1997).  

Atendendo a que nem sempre é fácil alterar os contextos inadequa-

dos, uma das estratégias de intervenção poderá residir na alteração das 

políticas e práticas educativas para que estas possam responder às ne-

cessidades específicas das crianças e jovens (Baruch & Stutman, 2004). 

Assim, os estudiosos têm vindo a identificar fatores que promovem 

e protegem  contra  os efeitos adversos causados por situações de risco  
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e que conduzem ao insucesso e abandono escolar. Os fatores proteto-

res mais significativos têm sido tipicamente categorizados em fatores 

pessoais e envolvimentais (Wayman, 2003). Como fatores pessoais são 

referidos os atributos internos e atitudes que o indivíduo utiliza para 

amortecer os efeitos adversos destas situações. A capacidade para tra-

balhar árdua e persistentemente face aos objetivos estabelecidos, um 

autoconceito saudável, aspirações educacionais e a motivação estão 

entre os fatores pessoais associados com a resiliência educacional 

(Wang, Haertel & Walberg, 1997). Os fatores envolvimentais estão, so-

bretudo, relacionados com as influências externas que proporcionam 

apoio e protegem contra os riscos e adversidades que ameaçam a crian-

ça e o jovem. O contacto positivo e os laços afetivos com os adultos são 

assinalados como importantes fatores protetores, funcionando como 

suportes, ajudando os alunos a ganhar autoconfiança e proporcionando 

alguém que os pode ajudar a lidar com os problemas. Este apoio não 

tem de ser dado, necessariamente, por um elemento da família, pode 

ser facultado por um professor, outro adulto significativo ou até pelos 

próprios amigos (Wang, Haertel & Walberg, 1997). 

Nettles, Mucherach e Jones (2000) examinaram a influência dos re-

cursos sociais como os pais, professores e apoio da escola na resi-

liência dos alunos tendo concluído que pais atenciosos, preocupados e 

afetivos, a participação em atividades extracurriculares e o apoio dos 

professores funcionavam como fatores benéficos para os resultados 

académicos. Num outro estudo encontraram que a exposição dos 

alunos à violência tinha um significativo impacto negativo nas realiza-

ções a nível da matemática e leitura.  

Neste contexto, pode então constatar-se que o desenvolvimento da 

resiliência está diretamente associado à promoção da cultura de paz 

(Ferreira, Silveira & Peixoto, 2013), isto é a paz e a resiliência estão 

interligadas e reforçam-se mutuamente, sendo que as sociedades e 

pessoas que têm fortes pilares de Paz tendem a ser mais resilientes e a 

lidar melhor com as adversidades (Southwick, Bonanno, Masten, Panter-

Brick & Yehuda, 2014). 
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Os processos psicossociais envolvidos na Educação para a paz são 

assim também considerados críticos na promoção da resiliência, 

assinalando-se a existência de processos comuns, concluindo que os 

processos da escola que promovem comportamentos sociais positivos 

podem ser aplicados em ambos os contextos, promovendo o 

desenvolvimento das crianças e jovens em contexto escolar. 

5. PROMOÇÃO DA RESILIÊNCIA EDUCACIONAL E EDUCAÇÃO                     

PARA A PAZ  

Atualmente a violência, a discriminação e a exclusão causam sofri-

mento a milhões de pessoas em todo o mundo, afetando o bem-estar, 

saúde e potencial humano. Muitas vezes estas questões são encaradas 

isoladamente, contudo estão interligadas e têm muitas causas comuns. 

Olhar para as causas comuns, pode ajudar a encontrar soluções mais 

eficazes (Fountain, 1999). 

A promoção de uma cultura de paz e não-violência não é um ideal 

utópico, nem um fim ou objetivo final, mas um processo de criação de 

um ambiente propício para o diálogo, discussão e procura de soluções 

para os problemas e tensões. Alicerça-se na prevenção e minimização, 

tanto quanto possível, das fontes de tensões para construir uma socie-

dade mais humana, igualitária e não-violenta. Este não é contudo um 

processo fácil, requer uma transformação dos problemas para soluções 

criativas e construtivas que respondam às necessidades da humanida-

de. Enfrentar com êxito este desafio requer uma mudança de mentali-

dades, atitudes e comportamentos. Equipar as comunidades, os pais e 

os professores com habilidades para interagir de forma construtiva irá 

apoiar e ajudar a sustentar esta mudança (Salomon & Nevo, 2002).  

Diversos estudos têm salientado a promoção e prevenção como es-

tratégias fundamentais. Uma educação baseada em valores e compe-

tências contribui para esta mudança de mentalidades, atitudes e com-

portamentos.  Através  de  valores  e educação com base em competên- 

 

16 

 



cias, seja na escola, na família ou na vida da comunidade, as crianças e 

jovens aprendem a respeitar o outro, a ouvi-lo e a respeitar a diversi-

dade, permitindo uma sociedade mais segura, mais pacífica, pela dimi-

nuição dos comportamentos discriminatórios e o recurso à violência 

como forma de resolver conflitos e tensões (Andrade, 2012).  

A consolidação da paz ajuda os indivíduos, as comunidades e os 

sistemas a tornarem-se mais resilientes ao conflito. A longo prazo ela 

fortalece as capacidades para a gestão de conflitos, construção da paz e 

promoção da coesão social. Efetivamente, quando as pessoas e comu-

nidades são capazes de antecipar e gerir conflitos sem violência e estão 

envolvidos em processos de mudanças sociais inclusivos que melhoram 

a qualidade de vida tornam-se mais resilientes e capazes de enfrentar 

as adversidades de forma mais eficaz (Direção-Geral da Educação & 

Instituto da Defesa Nacional, 2014). 

Nas últimas décadas, os estudos no âmbito da resiliência educa-

cional e escolas eficazes têm contribuído para a reconsideração das 

estratégias através das quais a escola pode educar para a paz e 

promover o desenvolvimento de valores e competências nas crianças e 

jovens que os ajudem a lidar com as adversidades (Benard, 1991; 

Brener, Weist, Adelman, Taylor & Vernon-Smiley, 2007).  

A promoção de uma cultura para a paz e não-violência pode ser 

promovida em vários níveis, que se reforçam mútua e comple-

mentarmente, tendo em atenção diversas temáticas fundamentais, 

nomeadamente: i) o fortalecimento da identidade pessoal e cultural; ii) a 

promoção do autoconhecimento e autoestima; iii) o desenvolvimento da 

comunicação interpessoal; iv) a educação para o exercício da cidadania, 

vivência e reflexão a respeito dos valores éticos universais; v) o 

reconhecimento da alteridade e respeito pela diversidade; vi) a 

sensibilização em questões de gênero e questões étnicas; vii) a 

aprendizagem da prevenção e resolução pacífica de conflitos; viii) a 

promoção do protagonismo juvenil; ix) a mobilização e participação 

comunitária em prol do bem-estar coletivo e com métodos não-violentos; 

x) e a educação ambiental (Milani, 2003).  
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No âmbito das relações familiares os programas de prevenção de-

vem promover o desenvolvimento de competências parentais essenciais 

como a comunicação familiar e escuta ativa, a comunicação não-vio-

lenta ou resolução pacífica das tensões, a disciplina e a definição de re-

gras firmes e consistentes e outras habilidades educativas.  

No que se refere ao envolvimento escolar, um programa de promo-

ção da cultura de paz e resiliência direcionado para crianças, adolescen-

tes ou jovens deve abarcar diversas áreas de forma a desenvolver os 

fatores de resiliência individuais, os fatores relacionais, os fatores do 

contexto comunitário e os fatores culturais. Assim, na escola os profes-

sores devem ter em consideração: 

- Fatores de resiliência individuais - a assertividade; a habilidade para 
resolver problemas; o autoconhecimento; a empatia pelos outros; a 
definição de objetivos e aspirações e o sentido de humor. 

- Fatores relacionais – a presença de mentores e modelos positivos; a 
perceção de apoio social; a expressão emocional adequada; o 
acompanhamento parental dentro da família e a aceitação no grupo 
de pares. 

- Fatores do contexto comunitário – limitar a exposição à violência 
dentro da família, comunidade e grupos de pares; proporcionar dis-
positivos legais para a segurança das crianças, recreação, habi-
tação e emprego; acesso para a escola e educação, informação e 
recursos de aprendizagem e segurança. 

- Fatores culturais - tolerância face às diferentes ideologias e crenças; 
ter uma filosofia de vida; identificação cultural e / ou espiritual. 

A nível da comunidade é importante ainda a definição de políticas e 

estruturas legislativas que promovam a não-discriminação e respeito 

pela diversidade. Face ao envolvimento comunitário podem ser uti-

lizados programas de desenvolvimento cívico, religiosos, de reforço das 

normas sociais e comunitárias, entre outros (Southwick, Pietrzak,Tsai, 

Krystal & Charney, 2015).  
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REFLEXÕES FINAIS  

Uma análise do panorama mundial permite constatar que, não 

obstante todo o caminho que a humanidade percorreu, continuamos 

muito longe de uma Terra em que os direitos humanos são respeitados. 

A existência de uma cultura de violência continua a ser uma realidade 

nas nossas sociedades, nas famílias e instituições. Face a este pano-

rama é fundamental estimular e apoiar o entendimento mútuo, a soli-

dariedade e a cooperação entre todas as pessoas, dentro e entre as na-

ções. É fundamental implementar estratégias amplas para prevenir con-

flitos violentos e usar a colaboração na resolução de problemas para 

administrar e resolver conflitos ambientais e outras disputas promo-

vendo uma cultura de tolerância, não-violência e paz (UNICEF, 2013).  

Não podemos continuar reclamando da violência que cresce na 

nossa sociedade, sem fazer da Cultura da paz uma realidade no nosso 

dia-a-dia. Precisamos sim, tornar a Educação para a paz um objetivo e 

uma meta nas nossas sociedades. Solidariedade, participação comuni-

tária, companheirismo, protagonismo juvenil e respeito pelos direitos hu-

manos são os ingredientes básicos para uma receita de sucesso que 

contribuirá para a construção de uma Cultura de paz e não-violência. 

Educar para a paz é um caminho a percorrer, é uma aventura que 

vai muito para além da simples transferência de conhecimentos. Signi-

fica empreender uma jornada pelo mundo exterior, mas fundamental-

mente pelo mundo interior de cada um de nós. A resiliência pode consti-

tuir-se como uma promissora contribuição para uma cultura de paz, 

numa sociedade em qua cada um faz parte integrante desta cadeia de 

laços afetivos. Esta compreensão é importante, uma vez que não se 

pode ser resiliente sozinho, sendo que um dos fatores mais necessários 

para o desenvolvimento da resiliência é o apoio e o acolhimento pelos 

membros de rede pessoal e social que atuam como “tutores de resiliên-

cia” (Cyrulnick, 2011). A resiliência sintetiza o resultado de intervenções 

de apoio, de otimismo, de dedicação e amor que perpassam as relações 

intra e inter-humanas (Noltemeyer & Bush, 2013).  
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Em suma, e de acordo com esta conceptualização todos nós po-

demos e devemos assumir um importante papel na prevenção e na pro-

moção de estratégias que permitam desenvolver a resiliência nos crian-

ças e jovens e contribuir assim para a cidadania e Cultura de paz.  

Educar para a paz só é possível com uma educação em paz, sendo 

que não devemos esquecer que será tanto mais fácil, quanto mais pre-

cocemente conseguirmos intervir, pelo que, como refere Pedro Strech 

(2003) “a solução apontada como a mais eficaz, continua a ser a 

prevenção, prevenir para não ter que remediar” (p.69). Prevenir significa 

ainda não esquecer que a resiliência não é, nem pode ser uma vacina 

contra o sofrimento, nem um estado adquirido e imutável, mas um pro-

cesso, um caminho a percorrer que se vai tecendo nas malhas do dia-a-

dia e que nos ajudará a construir uma sociedade em que os valores da 

paz sejam o pano de fundo da vida do ser humano! 
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